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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11090018/20       

LICITAÇÃO Nº 1/2020-291001 
MODALIDADE: CONVITE 

TIPO: menor preço 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Prefeitura Municipal 

LICITAÇÃO REGIDA PELA  LEI  Nº  8.666/93  e  alterações  posteriores e demais legislações 

aplicáveis. 

LOCAL DA REUNIÃO: AV. BELEM, 105 - CENTRO 

 

 

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar, perante a  Comissão de Licitação do Município de 

TAILÂNDIA, proposta para aquisição de carne bovina in natura, destinada a atender as necessidades 

da Prefeitura e suas secretarias, pertinente à licitação que será realizada na data e horário abaixo 

indicado, na modalidade CONVITE, do tipo menor preço, visando atender o objeto desse certame, 

mediante as condições e exigências estabelecidas neste  ato convocatório, de acordo com o que 

determina o Art. 22 § 3º da Lei Federal nº  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

CAPÍTULO I - DO LOCAL, DATA E HORÁRIO DE ENTREGA, BEM COMO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 1.1    -  LOCAL: AV. BELEM, 105 - CENTRO 

 

 1.2    -  DATA: 29 de Outubro de 2020  HORÁRIO:  09:00 

 

 Ocorrendo decretação de  feriado  ou qualquer fato superveniente que impeça a realização da 

abertura  do certame na data supracitada, fica a referida reunião transferida automaticamente para   o   

primeiro   dia  útil  posterior  e  de expediente normal. 

 

CAPÍTULO II  - DO OBJETO: 

 

 2.1 - O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 

carne bovina in natura, destinada a atender as necessidades da Prefeitura e suas secretarias. 

 

CAPÍTULO III - DA PARTICIPAÇÃO 

 

 3.1 - Poderão  participar  da licitação as licitantes convidadas, devidamente cadastradas na 

correspondente  especialidade,  objeto  deste certame, junto à Comissão de Licitação, e devidamente 

habilitada, conforme Capítulo V deste  instrumento convocatório  e  que  satisfaça  todas  as 

exigências, especificações e  normas  deste  instrumento convocatório seus anexos, bem como 

estenderá aos não  cadastrados, desde que se cadastrem e manifestem interesse em participar do  

certame com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega 

dos envelopes (Lei nº 8.666/93, art. 22, parágrafo 3º).  
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 3.2 - É  vedada a participação nesta licitação de licitantes que se encontrem em regime de   

concordata  ou  falência  requerida,  ou  ainda,  que  estejam cumprindo penalidade imposta   por   

algum  órgão  da  Administração  Pública motivada pelas hipóteses  previstas  no  art.  88  da  Lei  

8.666/93  e  suas alterações. 

 

 3.3 - Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades 

paraestatais, fundações ou autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data deste certame, ou que tenham participado como autores do Projeto Básico da 

presente Licitação. 

 

 3.4 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e integral de todos os itens e 

condições previstos no presente instrumento convocatório, bem como, na Lei nº  8.666/93, e suas 

alterações posteriores. 

 

CAPÍTULO IV - DA REPRESENTAÇÃO 

 

 4.1 - A representação por mandatário perante a Comissão de Licitação deve ser feita mediante 

procuração,  pública  ou  particular  para  fins de licitação, original ou em  cópia autenticada 

devidamente reconhecida em cartório, a qual será apresentada juntamente com um documento de 

identificação. 

 

 4.2 - Caso  seja sócio ou titular da empresa, o licitante deverá apresentar o documento que 

comprove a sua competência de representar a mesma.  

 

 4.3 - A  identificação  do representante será feita no momento da entrega dos envelopes de 

habilitação  e  propostas  de preços, bem como no início de cada sessão pública. 

 

 4.4 - Na  hipótese  da licitante participante enviar portador não qualificado para representá-la, 

na forma do disposto nos itens 4.1 e 4.2. deste Capítulo, não será, por isso, inabilitada para participar 

da licitação, mas não poderá, o simples portador,  se manifestar em nome da licitante durante as 

sessões. O portador, sem poderes   de  representação,  não  poderá se  qualificar  como legítimo 

defensor dos interesses da proponente; não terá o direito de assinar a ata da sessão, nem solicitar que 

se consignem observações que eventualmente julgue necessárias. 

 

CAPÍTULO V - DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

 5.1 - Os   licitantes  deverão  apresentar  os  seguintes  documentos,  todos contidos no 

envelope "A": 

  5.1.1 - As pessoas jurídicas não cadastradas deverão apresentar: 

   5.1.1.1 - Habilitação jurídica 

    - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

     - Ato constitutivo,  estatuto  ou  contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se  tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documentos 

de eleição de seus administradores; 

    - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
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    - Decreto de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade 

estrangeira em funcionamento  no  país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente; 

    - Cédula de identidade do proprietário ou representante legal da pessoa 

jurídica; 

   5.1.1.2 - Qualificação econômica financeira 

    - Certidões Negativas de Falência e Concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedia no domicílio da pessoa 

física. 

                                               - Declaração do licitante demonstrando regularidade no cumprimento 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme dispõe o Artigo 7º, Inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, e para fins do disposto no Artigo 1º da Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, 

combinado com o Artigo 1º do Decreto Federal nº 4.358, de 05/9/2002, e no objetivo de cumprir a 

exigência do Inciso V, do Artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21/6/1993. 

   5.1.1.3 - Regularidade fiscal 

 

   - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ;  

                                   - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de 

débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união da Receita Federal do Brasil (site: 

www.receita.fazenda.gov.br), a qual abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 

„a‟ a „d‟ do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212 de 24/07/1991;   

                                   - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa de 

Débitos Estaduais (TRIBUTÁRIA E NÃO TRIBUTÁRIA);   

                                   - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Valores Mobiliários e 

Imobiliários), do domicílio ou sede da licitante: Certidão Negativa de Débitos Municipais;   

                                   - Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

F.G.T.S., demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei 

(site: www.caixa.gov.br);  

                                   - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

emitida pelo site www.tst.jus.br, conforme determina a Lei Federal nº 12.440/2011.  

  5.1.2 - As pessoas jurídicas cadastradas, deverão apresentar: 

   - Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 

TAILÂNDIA;  

 Os  documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se  da  

matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todas da mesma filial, com exceção de documento válido 

para matriz e filial conjuntamente.    

 5.2 - A  apresentação  dos  documentos  supracitados  deverá  ser  por  cópia autenticada em 

cartório,  pela própria Comissão de Licitação ou originais. Os mesmos não serão devolvidos. 

 

 5.3 - Fora do envelope "A", a Comissão não admitirá o recebimento de qualquer documento, 

nem mesmo  os  originais,  e  não  permitirá  ao  licitante  fazer qualquer adendo aos documentos 

entregues à Comissão. 
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 5.4 - A documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope lacrado e indevassável, 

contendo em seu frontispício os seguintes dizeres: 

 

 COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 CONVITE Nº 1/2020-291001 

 ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 PROPONENTE: 

 

CAPÍTULO VI - DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

 6.1 - A  proposta  de  preço deverá ser entregue à Comissão de Licitação, sem emendas, 

rasuras ou  entrelinhas,  em  envelope  "B"  lacrado e indevassável, contendo em seu frontispício os 

seguintes dizeres: 

 

 COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 CONVITE Nº 1/2020-291001 

 ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇO 

 PROPONENTE: 

 

 6.2 - A  proposta  de  preço  deverá  ser entregue em via original - qualquer cópia apresentada 

não   será   acolhida   pela   Comissão   de  Licitação.  O preenchimento da proposta  deverá ser  

impresso por processo eletrônico. A  licitante  deverá apresentar sua proposta em papel timbrado  que 

identifique a firma. No formulário, serão obrigatórias as seguintes indicações e exigências: 

 

  a) Razão Social,  C.N.P.J. e endereço completo da sede da proponente; 

                       b) Telefone e email  

  b) Descrição do objeto conforme "Objeto de Licitação"; 

 

  c) Valor individual  e  total dos itens, expressos em reais, estando inclusos todos 

impostos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como lucros, despesas   

administrativas, riscos, transportes, seguros, demais ônus fiscais;  

  d) Data e assinatura do representante legal; 

  e) A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

CAPÍTULO VII - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 7.1 - A  presente  licitação, seu processamento e todos os atos e termos dela decorrentes reger 

se á pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 7.2 - Para   boa  conduta  dos  trabalhos,  cada  licitante  deverá  fazer se representar por no 

máximo 02 (duas) pessoas. 

 

 7.3 - Compete  exclusivamente  à  Comissão  de Licitação avaliar o mérito dos documentos e 

informações  prestadas,  bem  como  julgar  a exeqüibilidade das propostas apresentadas. 

 

 7.4 - A  Comissão  receberá,  na  data  e horário indicados (Capítulo I) e na presença dos 

proponentes  e demais assistentes que compareceram à reunião, os envelopes "A" e "B"   
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devidamente   lacrados,  contendo  os  documentos  de habilitação e de proposta de preço, 

respectivamente. 

 7.5 - Abertos  na  referida sessão os envelopes "A" alusivo aos documentos de habilitação, o 

Presidente da Comissão procederá a numeração e rubrica de cada lote de documentos,   folha  por  

folha.  Em  seguida,  a  documentação  será rubricada pelos demais membros da Comissão e pelos 

licitantes presentes. 

 7.6 - A  Comissão  de  Licitação  poderá,  a seu exclusivo critério, apreciar imediatamente os 

documentos  apresentados  e  proclamar  o rol das licitantes habilitadas, ou marcar  nova  reunião 

para divulgação do resultado da fase de habilitação, ficando cientificados os interessados. 

 7.7 - Os licitantes que não atenderem integralmente a todas as exigências contidas no Capítulo  

V - DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO deste instrumento convocatório, serão considerados 

inabilitados e terão devolvidos, devidamente lacrados  e rubricados, os envelopes  "B" contendo as 

Propostas de Preços, desde que haja desistência expressa de  recursos  contra o julgamento da fase de 

habilitação por parte de todos os licitantes. 

 7.8 - A Comissão manterá em seu poder as propostas dos licitantes inabilitados, com os 

envelopes devidamente lacrados e rubricados até o término do período  recursal  de  que trata a 

legislação pertinente em vigor, art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

 7.9 - Concluída a fase de habilitação, a Comissão de Licitação procederá na mesma sessão, 

caso haja desistência de recursos, ou em sessão previamente marcada, cientificados os licitantes 

habilitados, a abertura das propostas de preços (envelopes "B"). 

 7.10 - O  Presidente da Comissão procederá a numeração e rubrica de cada lote de folhas. Os 

demais membros da Comissão e os Licitantes presentes rubricarão todas as folhas das propostas 

apresentadas. 

 7.11 - O Presidente da Comissão poderá resolver, com os demais membros, pela verificação 

imediata das  propostas  de  preços;  nesta  hipótese, a Comissão adotará o seguinte  procedimento: 

verificará a conformidade das propostas com as exigências do  Edital  -  Capítulo  VI,  desclassificará  

as propostas em desacordo com as referidas exigências e divulgará o resultado da classificação. 

 7.12 - Caso a Comissão de Licitação não considere oportuno o exame imediato das propostas 

de preços, marcará nova data para reunião na qual será divulgado o resultado da fase de classificação 

das propostas. 

 7.13 - Na data da divulgação das firmas classificadas no certame, o Presidente lembrará o 

prazo para recebimento de recursos definido no art. 109 da Lei nº 8.666/93, caso não haja imediata e 

expressa desistência dos mesmos.     7.14 - Serão desclassificadas pela Comissão de Licitação as 

propostas que estiverem em desacordo com as exigências deste Instrumento convocatório. 

 7.15 - Não serão consideradas as propostas com preços excessivos ou inexeqüíveis. 

 7.16 - Das propostas classificadas, serão consideradas vencedoras, para efeito de julgamento, 

aquelas que apresentarem o menor preço. 

 7.17 - Verificada a igualdade no menor preço em duas ou mais propostas, e obedecido o 

disposto no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93, a classificação se fará obrigatoriamente por 

sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo. 

 7.18 - Em casos de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, serão levados 

em conta os últimos. 
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 7.19 - À Comissão de Licitação reserva se o direito de ratificar a veracidade das informações 

prestadas pelos licitantes, podendo em qualquer  fase da licitação promover diligências destinadas a 

esclarecer ou  complementar a instrução do processo licitatório. Poderá ser solicitado pela Comissão 

de Licitação esclarecimentos acerca do(s) serviço(s)materiais  proposto(s), os quais deverão ser  

prontamente atendidos pelos licitantes num prazo máximo de dois dias úteis  da  formalização  do 

pedido, sob pena de desclassificação em referido(s) item(ns). 

CAPÍTULO VIII - DA CONTRATAÇÃO, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE 

FORNECIMENTO DOS BENS 

 8.1 - O prazo para assinatura do instrumento de contrato é de 03 (três)  dias úteis após a 

Homologação desta licitação pela autoridade superior, devendo o  representante  da  licitante  

vencedora  ser convocado e comparecer no mesmo prazo para a assinatura, na sede da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TAILÂNDIA. 

 8.2 - A Contratada estará obrigada a satisfazer as especificações, exigências e requisitos 

constantes da proposta de preço, bem como Minuta do Contrato. 

 8.3 - Havendo recusa da adjudicatária em formalizar o ajuste no prazo estabelecido, é 

facultado à Administração, sem embargo da aplicação das penalidades previstas, convocar as 

licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para, querendo, fazê-lo em igual prazo 

e condições da primeira classificada. 

CAPÍTULO IX - DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS, DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS 

 9.1 - O  pagamento  à  Contratada  será efetuado conforme em prazo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir,  à vista de nota fiscal / 

fatura e /ou recibo, que deverá ser apresentado pela CONTRATADA, atestado e visado pelo setor 

competente. 

 9.2 - Os  recursos  orçamentários  para a cobertura das despesas correrão por conta do 

orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL nas dotações orçamentárias: Exercício 2020 - Unidade 

Orçamentária: 14.01 – Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e Urbanismo - Projeto/Atividade: 

2.147 – Manut. da Secretaria Municipal de Obras, Saneam. e Urbanismo - Classific. Econômica: 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo – Subelemento: 3.3.90.30.07 – Gêneros de Alimentação - 

Unidade Orçamentária: 13.01 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - Projeto/Atividade: 

2.145 – Manut. da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - Classific. Econômica: 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo – Subelemento: 3.3.90.30.07 – Gêneros de Alimentação – 

Unidade Orçamentária: 12.01 – Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - 

Projeto/Atividade: 2.129 – Manut. da Sec. Mun. de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - Classific. 

Econômica: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo – Subelemento: 3.3.90.30.07 – Gêneros de 

Alimentação – Unidade Orçamentária: 08.01 – Secretaria Municipal de Saúde - Projeto/Atividade: 

2.088 – Manutenção do ambulatório Médico de Especialidades – AME - 2.080 – Manutenção da 

Atenção Básica - 2.087 – Manutenção da Rede de Atenção Psicosocial – CAPS II - 2.078 – 

Manutenção do Programa Saúde Bucal - 2.079 – Manutenção do Programa Saúde da Família - 2.096 

– Manut. do Serviço Móvel de Urgência e Emergência – SAMU - 2.085 – Manutenção do Unidade 

Móvel de Saúde - Classific. Econômica: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo – Subelemento: 

3.3.90.30.07 – Gêneros de Alimentação - Unidade Orçamentária: 12.01 – Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social - Projeto/Atividade: 2.110 – Manutenção do Restaurante 

Popular - Classific. Econômica: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo – Subelemento: 3.3.90.30.07 – 

Gêneros de Alimentação. 
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CAPÍTULO X - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO, DAS 

PENALIDADES 

 

 10.1 - A   recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato acarretará multa de  

até  10%  (dez  por  cento)  do  valor  previsto  para a contratação pelo período de vigência do 

contrato. 

 10.2 - O  não  cumprimento  das  obrigações  e demais condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório e  anexos  sujeitará  ainda  à  empresa vencedora às penalidades definidas 

na Minuta do Contrato. 

CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 11.1 - Na  ocorrência de impugnação ao Edital de licitação ou interposição de recurso 

administrativo em   cada  etapa  do  processo  licitatório,  conforme previstos nos artigos  41  e  109  

da Lei nº 8.666/93, deverá ser dirigido em tempo hábil ao  presidente  da  Comissão  de  Licitação, 

mediante entrega dos termos, em vias  originais, no Protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TAILÂNDIA, com a indicação do  processo  licitatório  nº 1/2020-201001 em referência. Este Setor 

providenciará imediata remessa  dos documentos para o Presidente da Comissão, o qual procederá  

com os demais membros as suas apreciações e respostas com a máxima brevidade, obedecendo aos 

prazos previstos na legislação. 

 11.2 - Para  elucidar  dúvidas  relacionadas a este CONVITE, nº 1/2020-201001, os 

interessados poderão comunicar se  diretamente com o Presidente ou com um dos membros da 

Comissão de Licitação, no email: cpltailandia@gmail.com. 

 

 11.3 - Os  casos  omissos  deste  Edital  serão  resolvidos  pela Comissão de Licitação, nos 

termos da legislação pertinente. 

 

 

     TAILÂNDIA - PA, em 15 de Outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

     WELLINGTON GONÇALVES FELICIDADE  

    Comissão de Licitação 

    Presidente 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO  

1.1 O presente termo tem como objetivo especificar sobre os procedimentos técnicos referenciais pra 

a aquisição pretendida.  

2. OBJETIVO  

2.1 Aquisição de Carne Bovina In-Natura, destinados a atender as necessidades da Prefeitura e suas 

Secretarias Municipais. 

3. JUSTIFICATIVA                  

A Prefeitura Municipal desenvolve diariamente uma grande quantidade de atividades em suas 

diversas secretarias e departamentos, portanto a aquisição pretendida justifica-se na necessidade de 

manutenção desses locais de atendimento e de realização de serviços, que são fundamentais para a 

população. 

4. DAS EXPECIFICAÇÓES 

4.1 – As especificações e quantidades estimadas estão contempladas no quadro abaixo:   

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 

01 Carne Bovina Moída Quilo 
600 

02 Carne Bovina Tipo Pá sem Osso Quilo 
4500 

03 Carne Bovina Tipo Pá com Osso Quilo 
450 

04 Carne Bovina Tipo Costela Quilo 
350 

 

4.2 – A quantidade estimada foi elaborada diante do demonstrativo em pauta elaborado pelo setor de 

nutrição, o qual leva em consideração a demanda e o percentual de calorias e proteínas a serem 

consumidas diariamente. 

4.3 – A entrega deverá ser realizada diária e diretamente nos locais indicados na Ordem de Compra 

emitido pelo setor responsável. 

5. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da Contratante, através de 

ordens de fornecimento, que deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo 

para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição;  

5.2 O prazo previsto para entrega é imediato e direto nos locais indicado na OC, uma vez que o Setor 

de Abastecimento da Prefeitura não dispõe de câmara frigorifica para armazenamento;  

5.3 Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente em embalagens originais, 

contendo: procedência, marca, prazo de validade, entre outros (no que couber), e de acordo com a 

legislação em vigor, observadas as suas especificações; 
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5.4 A Prefeitura Municipal poderá recusar-se a receber o objeto contratado, caso estes apresentem 

qualquer anormalidade no seu teor ou esteja em desacordo com a proposta apresentada pela empresa 

contratada, fato este que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta 

caiba direito a indenização.  

6 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO      

6.1 O(s) objeto(s) serão recebidos nos termos do art. 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 

8.666/93.  

6.1.1 Pelos servidores responsáveis diretamente nas unidades atendidas; 

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 

mesmos com as especificações requeridas neste documento; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação, imediatamente ao ato de entrega após confirmação de que os produtos estão em boas 

condições de consumo e de acordo com o especificado. Só então será atestada a nota fiscal. 

6.2 Serão recusados os materiais que apresentarem inadequados ou cujas especificações não atendam 

às descrições do objeto contratado. 

6.3 O ato de recebimento dos produtos, não importa em sua aceitação. A critério da Contratante, os 

produtos fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a Contratada a substituição dos produtos 

que vierem a ser recusados imediatamente de forma que não prejudique o atendimento a população. 

6.4 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) e às demais legislação pertinentes. 

6.5 Os produtos deverão ser acondicionados conforme praxe do fornecedor devendo garantir proteção 

durante transporte, constando a identificação do produto e demais informações exigidas na legislação 

em vigor.  

7 -  DAS OBRIGAÇÕES   

7.1 Da Contratada 

a) Entregar o objeto deste Termo de Referência na forma e prazo acima estabelecidos, mediante 

apresentação da Notas Fiscais devidamente preenchidas, constando detalhadamente as informações 

necessárias, conforme proposta da empresa contratada; 

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de consumo, em estrita observância às 

especificações deste Termo de Referência; 

c) Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega; 

d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resultantes da 

execução do contrato; 

g) Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento; 

h) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na 

entrega do objeto;  

i) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo, quando da execução do contrato; 

j) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 



                                                                                                                                             

MUNICÍPIO DE TAILÂNDIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA        

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  
 

Av. Belém, 105 – Bairro: Centro – CEP: 68695-000 – Tailândia – Pa  

CNPJ: 22.941.355/0001-18 

k) Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a vigência 

do contrato; 

l) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência. 

m) Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento 

7.2 Da Contratante: 

a) Emitir Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo como 

os termos deste documento; 

c) Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no prazo previsto neste documento;  

d) Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste documento; 

e) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para entrega 

do objeto deste Termo de Referência, desde que uniformizados e identificados; 

f) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 

g) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

h) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante especialmente 

designado; 

i) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais.  

8 – DO PAGAMENTO  

9.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente 

executado, através de depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 

(trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, 

devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante. 

8.2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o 

pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias. 

8.3 Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de convênios. 

8.4 O Contratante reterá, na fonte, sobre os pagamentos efetuados os tributos e contribuições na 

forma da lei.  

9 – DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O termo de contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho ficando a critério da 

administração. 

9.2 O prazo para a adjudicatária aceitar ou retirar a nota de empenho ou assinar o Termo de Contrato 

é de 01 (um) dia útil, contado da convocação para a sua formalização, não cabendo prorrogação em 

face do caráter de urgência de que se reveste a presente demanda. 

9.3 Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a adjudicatária comparecido ao chamamento, 

perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades previstas em lei e 

autorizará a Contratante a examinar as ofertas subsequentes e a qualificação os respectivos 

documentos de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma que atenda ao presente Termo de Referência, sendo esta declarada adjudicatária. 
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10 – DA FISCALIZAÇÃO / ACOMPANHAMENTO 

10.1 A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado pelo Gestor da 

Prefeitura Municipal;  

10.2 O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

a) Expedir ordem de fornecimento; 

b) Proceder ao acompanhamento do objeto entregue, com o auxílio de servidores da Prefeitura 

Municipal; 

c) Fiscalizar o fornecimento quanto à qualidade desejada; 

d) Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao 

seu correto cumprimento; 

e) Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de alguma cláusula 

prevista neste Termo de Referência;  

f) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais;  

g) Atestar as notas fiscais relativas ao recebimento do objeto para efeitos de pagamentos; 

h) Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas neste Termo de Referência ou 

em quantidades divergentes daquelas constantes na ordem de fornecimento; 

i) Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel 

cumprimento das obrigações.  

11 – DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

11.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, podendo, contudo, ser revisto, observadas as 

prescrições contidas no Art. 65 da Lei 8.666/93 e nos arts. 17 a 19 do Decreto nº 7.892/2013;  

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS / PENALIDADES 

12.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas erro ou demora na execução do 

contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções indicadas abaixo, sem 

prejuízo de outras previstas na legislação vigente:  

12.2 O descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a CONTRATADA à 

multa de 0,3 (zero vírgula três por cento) por ocorrência de fato sobre o valor estimado do contrato. 

12.3 Pela inexecução total ou parcial objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.3.1 advertência; 

12.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 

12.3.2.1 As multas aplicadas à CONTRATADA deverão ser recolhidas no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, contados da comunicação, ou poderão ser descontadas pela Administração da 

CONTRATANTE dos valores das faturas. 

12.4 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
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12.4.1 Ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato; 

12.4.2 Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

12.4.3 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.4.4 Fizer declaração falsa; 

12.4.5 Cometer fraude fiscal; 

12.4.6 Falhar ou fraudar na execução deste contrato. 

12.5 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

12.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no quinto parágrafo 

deste item, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

12.7 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 

poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS:  

13.1 – A distribuição será realizada nos horários determinados, não podendo ocorrer atrasos ou falta 

dos produtos de acordo com cronograma, salvo por motivo justo e devidamente justificado em 

documento oficial e aceito pela Prefeitura Municipal.   

13.2 – A distribuição dos produtos deverão ser efetuadas de forma estratégica e harmônica, de modo 

a atingir níveis de qualidade e segurança adequados evitando assim faltas ou atrasos na entrega dos 

mesmos.  

13.3 – Serão recebidos, apenas e exclusivamente, Gêneros Alimentícios condizentes com as amostras 

apresentadas.  

 Não será permitido:  

a) Haver nas embalagens dos produtos, emendas ou remendos que ocasionem modificação do espaço 

interno original;  

b) O reaproveitamento de embalagem que tenha sido utilizada para acondicionamento de defensivos 

agrícolas, fertilizantes, rações ou similares;   

c) Nenhum componente da embalagem (matéria prima e acessórios) poderá conter resíduos 

prejudiciais ao produto acondicionado e/ou à saúde humana;  

d) Os materiais utilizados nas embalagens devem estar em conformidade com as Normas e 

Recomendações de Saúde e Higiene e que sejam capazes de proteger os produtos embalados.  

13.4 – Compete a Prefeitura Municipal e ao Nutricionista, proceder o acompanhamento, controle e 

fiscalização da entregados Gêneros Alimentícios. 

13.5 – O pagamento será feito após efetiva entrega dos Gêneros Alimentícios mediante apresentação 

da Ordem de Compra e Nota Fiscal Eletrônica devidamente datada e atestada pelo setor competente.  

a) Condições de pagamento: em até 30 (Trinta) dias contados a partir da entrega da nota fiscal e 

recibo DEFINITIVO, devidamente atestado, pelo setor solicitante.  

13.6 – Constatado qualquer irregularidade, quanto à qualidade, quantidade, peso, no ato da entrega, 

as mercadorias serão recusadas, devendo as mesmas ser repostas no prazo de 48horas e de acordo 

com critérios estabelecidos para o controle de qualidade dos gêneros.    
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13.7 – Quando da entrega dos Gêneros Alimentícios, a qualidade dos mesmos deverá ser garantida 

pela empresa, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor e Legislação Sanitária em 

vigor no País, através da emissão de Certificado de Garantia de Qualidade e Fornecimento, 

considerando o prazo de validade estabelecido.   

13.8 – Todo o produto deteriorado, ainda que, com data de validade vigente, deverá ser trocado pelo 

fornecedor, imediatamente, sem adição de qualquer ônus para a Prefeitura Municipal.  

13.9 – A entrega dos materiais deverão ser efetuada em caminhão baú refrigerado, de acordo com as 

Normas do Decreto nº 31455 de 20/06/82 e Portaria CVS 6/99 de 10/03/99. Os produtos devem ser 

mantidos, durante o transporte, às suas respectivas temperaturas. 

   

Tailândia - PA, 15 de Outubro de 2020. 

 

 

 

___________________________   
Claudio Ayres de Azevedo 

Secretário de Administração 

 

 

 

 
__________________________________  

Wellington Gonçalves Felicidade 

Presidente da CPL 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO  

 

Termo de Contrato nº XXXX/2020/CPL Ref.: Carta 

Convite nº XXXXXX, Conforme Especificações e 

Quantidades do Termo de Referência, Entre Si 

Celebram o Município de Tailândia por Intermédio da 

Secretaria Municipal de XXXXX e a Empresa xxxxxx 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Av. 
Belém, 105, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº ______________________, representada pelo Sr. 

_______________ e, de outro lado a firma ____________________. inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
______________, estabelecida ________________________________doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ____________________________, portador da Cédula de 
Identidade nº ______ SSP/__ e CPF (MF) nº _________________, têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente Instrumento, do qual são partes integrantes do Instrumento Convocatório do Convite nº ________ e a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas 
disciplinares da Lei nº  8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1. O presente Contrato tem como objeto ___________________________________ 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1. A presente contratação decorreu da licitação na modalidade de Convite nº…....................  

2.2. O valor estimado do presente Contrato é de R$...............(.........), em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
1.  A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Convite nº ................, realizado com fundamento 
conforme a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislações pertinentes 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 

pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o 

inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
1. O prazo de vigência deste Contrato será de............................................., com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 
1.1 - Supervisionar a execução do objeto deste Contrato, exigindo presteza na execução e correção das falhas 

eventualmente detectadas;  
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1.2 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 

fornecimento dos produtos objeto deste Contrato    

1.3 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 

1.4 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA; 

1.5 - devolver os produtos que não apresentarem condições de uso; 

1.6 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de compras;  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA  

1. Caberá à CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto deste Termo de Referência na forma e prazo acima estabelecidos, mediante apresentação 

da Notas Fiscais devidamente preenchidas, constando detalhadamente as informações necessárias, conforme 

proposta da empresa contratada; 

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de consumo, em estrita observância às especificações do 

Termo de Referência; 

c) Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega; 

d) Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento; 

e) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na entrega 

do objeto;  

f) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

quando da execução do contrato; 

g) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

h) Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a vigência do 

contrato; 

i) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência. 

m) Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS  

À CONTRATADA caberá, ainda:  

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do 
CONTRATANTE;   

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato.  

1.5 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE.  
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS  

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:  

1.1- expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE 
durante a vigência deste Contrato;  

1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE; e  

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.   

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes 
a essa atribuição. 

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão 
ser solicitadas a Autoridade Competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE TAILÂNDIA, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes.  

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o 

período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
 
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço de 
Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA  

1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária 

Exercício 2020 _______________ 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

 
1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor no 
prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TAILÂNDIA. 
 
2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação 

da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada.  
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos 

fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
 
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 

pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 

Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 

parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.  

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.  

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  

1.1 - advertência;  

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, 

recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;  

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de 
Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;  

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de 
Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;  

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAILÂNDIA, por até 2 (dois) anos.   

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
CONTRATADA que: 
 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;  

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;  

2.3 - comportar-se de modo inidôneo;  

2.4 - fizer declaração falsa;  

2.5 - cometer fraude fiscal;  

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;  

2.7- não celebrar o contrato;  

2.8- deixar de entregar documentação exigida no certame;  

2.9- apresentar documentação falsa. 
 
3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo 
IV da Lei n.º 8.666/93.  
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4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.  

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO  

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei nº 8.666/93.  

2. A rescisão do Contrato poderá ser:  

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;  

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.  

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.  

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa.   

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 
 
1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Convite nº _____, cuja realização decorre da autorização do Sr. 
Paulo Liberte Jasper, e da proposta da CONTRATADA.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
 
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro do Município de TAILÂNDIA, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.  
 

TAILÂNDIA - PA, em ___ de ______________ de ____. 
 
 
 

_______________________                                                       ______________________ 

CONTRATANTE                                                             CONTRATADA(O) 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1.___________________________ 
 
 
2.___________________________ 
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ANEXO III 

 
(papel timbrado da empresa) 

 

MINUTA DA DECLARAÇÃO (CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL); 
 
 
 

A  

Prefeitura Municipal de Tailândia  

Comissão Permanente de Licitação  

Modalidade: CARTA CONVITE nº -----  
 
 

 

Prezados Senhores, 
 
                      (Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº -----------------------, sediada a -------
-------------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município ------------------
-------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital Convite em 
epígrafe, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7 º da Constituição Federal e inciso V, art.27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 
9.854/1999. 
 

 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 

 

_______________________________  
(nome e CPF do representante legal) 
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